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			Ao povo de terreiro, que, com seus pés entrelaçados às raízes,
alcançam o inimaginável para resistir, fornecendo-me propósitos. 
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PREFÁCIO


			A “pequena África fluminense” e as tramas da intolerância religiosa


			Nesta obra, a autora analisa, de modo surpreendente, as reações dos segmentos das religiões afro-brasileiras às medidas de intolerância religiosa decorrentes do pentecostalismo presente na esfera pública. Em especial, aborda a atuação da prefeita Aparecida Panisset, entre 2005 e 2012, no município de São Gonçalo, região que ocupa o quarto lugar entre as metrópoles brasileiras (não capitais) com maior percentual de denominações evangélicas pentecostais do país. Trata-se de município marcado pelas representações religiosas católicas no espaço público, mas que, nas últimas décadas, vem expandindo os espaços de atuação de uma população pentecostal que cresce cada vez mais nos censos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).


			Sua presença política no município não resultou apenas em atitudes dos afrorreligiosos diante de seus atos intolerantes, mas promoveu, em certa medida, o fortalecimento de uma identidade pentecostal importante, para agregar uma pluralidade de denominações evangélicas em seus projetos políticos, articulando-se também a setores católicos carismáticos. A análise da autora explicita bem que não se observa um grupo religioso sem se considerar os movimentos dos demais segmentos. Assim, todo esse cenário propicia uma reorganização no campo das religiões de matrizes africanas. Os aspectos controversos que emergem do embate entre esses grupos são objeto central de Camilla Fogaça. Seu livro é uma etnografia das controvérsias, ou seja, permite-nos “compreender como um conjunto de fatos é reunido em um debate público, quais os processos de tradução que transformam o sentido da linguagem ordinária em um problema social”1.


			O capital político acumulado pelo investimento da eleição da prefeita, especialmente daquele que une o chamado “povo de Deus”, liderando a “guerra religiosa”2, certamente colaborou para o panorama eleitoral atual. São Gonçalo, em um universo micro, espelha as complexidades do jogo político entre púlpito e palanque que vemos atualizado no universo social macro, se pensarmos nas últimas eleições presidenciais.


			São Gonçalo, região pouco estudada como celeiro religioso em um estado em constante movimento, outrora marcada, em sua história recente, por forte religiosidade católica popular, é também lugar de origem da umbanda, local onde Zélio de Moraes incorporou pela primeira vez o Caboclo das Sete Encruzilhadas. O terreno onde ficava a casa de Zélio foi vendido pela família, que transferiu o terreiro para Cachoeiras de Macacu. As memórias do lugar como origem da religião emergem no momento da destruição da antiga casa de Zélio de Moraes e se transformam em um exemplo de “intolerância religiosa” da prefeitura de São Gonçalo. Na concepção dessas lideranças religiosas, Aparecida Panisset deveria assegurar ao povo de santo seu lugar de memória e auxiliar em seu tombamento. Porém, a ex-prefeita não protegeu a área, resultando no estopim da guerra religiosa entre ela e as lideranças de axé do município. Mais do que reverter, de fato, a casa de Zélio de Moraes em patrimônio afrorreligioso, as lideranças buscavam, com esse evento, visibilidade nacional, para expor anos de intolerância religiosa. Esta se agravava em um governo que, ao subir nos palanques representando o poder público municipal, valorizava e discursava em prol dos “evangélicos de São Gonçalo”, fazia decretos, desapropriando terreiros, sem mencionar nos arquivos sua existência, promovia propagandas de emprego para o “povo evangélico”, entre outras atuações.


			No momento mesmo em que a memória da umbanda é demolida, desconstruindo de modo violento parte da referência histórico-espacial-material de um grupo religioso, há a desapropriação de terreno como modo de uso da máquina pública para a promoção da intolerância, negando reconhecer direitos a esses segmentos religiosos. Cabe ressaltar que a destruição, a demolição e a desapropriação da área de um terreiro são formas de extrema violência, pois a ideia de religiosidade afro baseia-se em um conceito de ancestralidade. Todas as casas de santo têm assentamentos, e estes contêm os fundamentos dos orixás, os elementos nos quais eles moram, que, dependendo do “santo”, podem ser pedras, ferramentas de metal ou madeira, conchas etc. Os laços entre as famílias de santo e seus orixás não são somente expressos, representados ou materializados nos assentamentos, mas principalmente se fazem e se mantêm nesses cuidados3. Assim, os objetos religiosos marcam o território da religião, porém, quando esse território é desfigurado, geram-se problemas, agride-se e fere-se o princípio do axé.


			Paralelamente à desapropriação, há atitudes em que a burocratização é usada como modo de coibir o uso do espaço público pelas religiões afro-brasileiras4, fato comum em vários eventos e festas afrorreligiosas na cidade do Rio de Janeiro5. Como exemplo das dificuldades que as casas de axé do município encontram para obter as documentações necessárias para comprovar sua existência e legalizar seus terreiros, há o caso de desapropriação do terreiro de Julio, acontecimento emblemático observado no estudo de Fogaça. Há diversos casos de intolerância religiosa na cidade de São Gonçalo veiculados em jornais envolvendo discriminações e agressões, inclusive mortes, a praticantes de religiões de matrizes afro-brasileiras e pessoas que ocupavam cargos públicos6.


			Para se contraporem a essa gramática pentecostal beligerante no espaço público político local, os líderes religiosos criam a Associação das Casas de Axé do Município de São Gonçalo, fomentando projetos sociais e festas contra a intolerância religiosa. A autora destaca a Festa de Iemanjá, realizada na praia das Pedrinhas, na orla de São Gonçalo, momento em que essas lideranças reavaliam seus conflitos internos e estimulam alianças entre seus terreiros.


			Esta obra contribui para a compreensão de que o povo de santo organiza-se, contrapondo-se tanto ao senso comum quanto à produção acadêmica de que esse segmento não se une para se posicionar contra as violências sofridas oriundas do neopentecostalismo7. Não obstante os pentecostais serem combativos em relação às outras religiões, principalmente as afro-brasileiras, esses segmentos também reconhecem a força de seus oponentes8.


			O modo como se organizam e constroem alianças é uma das grandes contribuições do trabalho de Camilla Fogaça. As sutilezas, os conflitos e as negociações entre as diferenças internas dos segmentos das religiões afro-brasileiras são analisados pela autora, mostrando as contradições e os modos de organização que escapam à compreensão de muitos autores do campo religioso brasileiro. Não obstante a transposição, para o campo do debate público, das hierarquias do terreiro e as desavenças religiosas e pessoais, bem como as étnico-raciais, trazerem dificuldades para o debate democrático, o modo de organização segmentar, em momentos de muita união e outros de diferenciação, mas se constituindo em uma formação própria, sendo acionado nos momentos de conflito com os segmentos pentecostais.


			A ideia de facção como modo de organização mostra que esta é feita de forma fragmentada. Algumas casas conseguem conviver com e aderir a uma pauta comum em determinados momentos, embora em outros contextos disputem entre si. Se, por um lado, as alianças construídas contra um inimigo comum não eliminam as rivalidades internas, por outro esses arranjos também consolidam uma agenda política de direitos e deveres, que, sob o epíteto de voluntários, são de fato atos obrigatórios9, com a presença e o apoio constante de uns nos eventos dos outros. O incentivo às alianças com vários setores sociais, e em especial com a universidade, é algo que tem se tornado cada vez mais comum entre esses segmentos, em que o estudo é também pensado como estratégia política, um modo de pensar uma sucessão de axé mais letrada e mais conectada com os campos burocráticos e outros saberes para além dos tradicionais, sendo também um “estratagema” contra a intolerância com capacitação política e resistência cultural.


			Todo esse conjunto de segmentos, grupos e ações é tomado por Fogaça como a chamada “pequena África fluminense”10, em que os terreiros 
envolvidos têm trajetória na linhagem das casas de axé, ressignificando sua matriz histórico-cultural em sua luta política diária, atuando na implementação de políticas públicas, além de em melhorias para sua comunidade, como limpeza urbana, combate à evasão escolar, promoção de projetos educacionais, cursos sobre religião, linguagem, história, música, dança afro-brasileira, entre outros, no município de São Gonçalo.


			Há muitas pequenas Áfricas para além dos entornos da Gamboa, da Saúde, do Santo Cristo, da Praça Onze e da praça Mauá, que nos ensinam o quanto há modos próprios de organização política e também o quanto as estratégias contra a intolerância refletem, em um universo local, um país que deambula entre religiosidades bélicas e laicidades ambíguas e controversas.


			Joana Bahia


			Professora titular de Sociologia e Antropologia 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro
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	APRESENTAÇÃO


			O título deste livro, Minha cabeça me salva ou me perde, é um ditado comum encontrado nos terreiros em que pesquisei. Destinada a Iemanjá ou aos filhos dessa divindade, a expressão remete a importância simbólica da cabeça como detentora de saberes e sentidos que podem salvar e também destruir o indivíduo, logo a sua necessidade de constante proteção e cuidado. Este livro se constrói a partir dos significados presentes nas ações dos afro-religiosos diante dos constantes ataques que sofrem. Para eles, suas cabeças ligadas aos orixás norteiam suas decisões e sentidos. Não obstante, a principal reação dos povos de terreiro de São Gonçalo contra os ataques religiosos será a partir da Festa de Iemanjá. No Brasil, Iemanjá é orixá do mar, considerada mãe de todos os orixás, representando a gestação e procriação, a divindade que cuida do ori (cabeça) dos seus filhos e também das divindades. Para esses povos, preservar o culto a essa divindade é manter viva a ancestralidade, trazer união entre os povos e equilíbrio para que o ori não se perca nas guerras travadas no dia a dia.


			Também absorvo esta expressão como parte do que entendo ser a minha cabeça, com seus significados e construções. Fruto de um trabalho intenso de anos, este livro é resultado de desdobramentos científicos que venho desenvolvendo desde a graduação iniciada em 2009 na Faculdade de Formação de Professores da Uerj, mas seus contornos ganharam nitidez principalmente após a conclusão da dissertação de mestrado defendida em dezembro de 2018. Todas as escolhas e recusas ao longo da trajetória acadêmica resultaram para moldar a pesquisa aqui apresentada.


			Entre os anos de 2010 a 2012, quando cursava os primeiros semestres de Licenciatura Plena em História (FFP-Uerj), iniciei minha primeira pesquisa historiográfica. Debruçada sobre jornais de início do século XX, passava horas na Biblioteca Nacional aprendendo e coletando informações que pudessem compor a “Renascença Fluminense”, pesquisa financiada pelo Cetreina11. A brilhante orientação do meu primeiro mentor, Prof. Dr. Rui Aniceto, permitiu-me desenvolver métodos de análise de dados, criar e recriar intelectuais fluminenses que não tiveram suas ações políticas devidamente reconhecidas ao longo da formação de uma memória histórica para o estado do Rio de Janeiro. Mas decidi finalizar minha participação na pesquisa, precisava de novos desafios, mesmo que nem todas as questões levantadas estivessem devidamente finalizadas.


			Então, a partir de 2012, busquei orientação da Prof.ª Dr.a Joana Bahia. Lembro-me até hoje de encontrar aquela que seria minha futura orientadora e perguntar a ela sobre o que estava pesquisando: “O que tem pra mim?”. Ela deu um sorriso, respirou fundo e disse: “Olha, eu tô pesquisando religião. A gente pisa em terreiro. Algum problema para você?”. Eu neguei qualquer problema, mas achava irônico, uma vez que eu, logo eu, que ingenuamente defendia a máxima “religião não se discute” e carregava minha carga de preconceito velado em relação às religiões afro-brasileiras, iria trabalhar com tal tema e incessantemente discuti-lo. Mas aceitei a proposta da pesquisa, fiz o processo seletivo e entrei para o que hoje é a minha grande paixão de estudo. 


			Por dois anos, a pesquisa obteve financiamento da Faperj e delineou o trânsito comercial religioso no Mercadão de Madureira12. Realizei entrevistas com comerciantes e clientes afrorreligiosos, aprendi a importância dos diários de anotações, analisar minhas impressões, perceber o que não é dito e a sutileza das fotografias. Fui para os longínquos terreiros, observei atentamente os rituais do candomblé e da umbanda, a preparação dos alimentos, os sentidos religiosos, e presumo que desenvolvi competências para trabalhos de campo que foram se devolvendo nos intensos conflitos e reflexões. 


			Não tardou para que pessoas ao meu redor soubessem das minhas pesquisas e viessem até mim com dúvidas sobre a minha atuação na religião, contando suas experiências em terreiros, incluindo conselhos e convites para que eu visitasse suas casas de axé. Mas era um colega de fora da universidade que insistentemente comentava sobre o terreiro que frequentava, em São Gonçalo. Com irreverência, esse colega contava os preconceitos que o seu terreiro passava diariamente, as lutas para sobrevivência, os projetos culturais e educacionais que desenvolviam e diversos outros temas. Então, em 2015, quando iniciei na especialização em Ensino de Histórias e Culturas Africanas e Afro-Brasileiras (IFRJ)  sob a orientação do Prof. Dr. Ricardo Costa, decidi ter como objeto de pesquisa os terreiros que sobrevivem em São Gonçalo, cidade onde nasci e me criei13. E logo de início me apaixonei intensamente em conhecer as trajetórias de pessoas que viviam a poucos quilômetros de mim.


			Continuei as pesquisas sobre política e religião em São Gonçalo no mestrado oferecido pelo Programa de Pós-Graduação em História Social (Uerj-FFP), retornando à minha orientadora de graduação já citada aqui. Foram os dois anos mais intensos que já vivi. Presenciei conflitos entre os afrorreligiosos e diferentes vertentes pentecostais, entre as próprias lideranças de terreiro, entre os afrorreligiosos e as esferas políticas, os afrorreligiosos e a Universidade etc. Constatei que o povo de terreiro, no Brasil, sobrevive com lutas que muitas vezes nem eles sabem que travam. São diversos e complexos conflitos que acabam por nortear as agendas das lideranças afrorreligiosas de São Gonçalo14. 


			Diante das lutas constantes que me vi e ainda me vejo travando ao lado das lideranças religiosas, destaco neste livro o “racismo religioso”. O “racismo religioso” será apresentado como mais uma categoria necessária ao debate sobre a exclusão e discriminação com base na raça de um grupo religioso. Tal categoria foi apresentada pelas lideranças de terreiro que compõem esta pesquisa e evidencia como as diversas discriminações historicamente praticadas principalmente pelas instituições públicas e privadas do país e destinadas aos candomblecistas e umbandistas acabam por tratar as vivências de terreiro pejorativamente. Dessa forma, iremos apresentar as discriminações relatadas pelas lideranças de terreiro em São Gonçalo como expressões do racismo que não se limitam à cor da pele, mas a todo o modo de existir que envolve o povo negro, seus valores, filosofias, sabedorias etc. Assim as comunidades de terreiro que têm por pilar a valorização de memórias afro-brasileiras se tornam alvo de diversas ações violentas15. 


			Já o conceito de “intolerância religiosa” é usado pela jurisprudência brasileira e pelos integrantes das religiões afro-brasileiras ao se referirem aos “ataques neopentecostais”, e também pode ser encontrado nos trabalhos 
científicos que dão ênfase às “respostas” das religiões afro-brasileiras perante o cenário de conflito. Quando esses “ataques” religiosos ganham notoriedade pública, os afrorreligiosos constituem suas agendas políticas em torno dos casos que envolvem os conflitos, impulsionando o uso do termo “intolerância religiosa” em detrimento de “guerra religiosa”16.


			Durante o trabalho de campo, sempre que o povo de santo17 tinha conhecimento sobre o tema desta pesquisa, rapidamente mencionavam a destruição da antiga casa de Zélio de Moraes como um exemplo de intolerância religiosa da prefeitura de São Gonçalo. A memória construída por algumas lideranças de terreiro em torno da antiga casa de Zélio de Moraes passa a simbolizar todas as crises que essas lideranças enfrentam para existir no município de São Gonçalo. As ações a partir da derrubada da antiga casa de Zélio de Mores evidenciam como as memórias subterrâneas que prosseguem seu trabalho de subversão no silêncio e de maneira quase imperceptível afloram em momentos de crise, em sobressaltos bruscos e exacerbados. 


			É a partir das análises que ressaltam símbolos da memória como objetos de disputa que desenvolvemos este livro, de preferência onde existem conflito e competição entre memórias concorrentes, evidenciando que as preocupações do momento constituem um elemento de estruturação da memória. Dessa forma, a nossa hipótese a ser testada é que as ações político-cristãs da ex-prefeita Aparecida Panisset e o crescente neopentecostalismo causam reações nas casas de axé do município de São Gonçalo, a ponto de criarem organizações e iniciativas de proteção de um espaço vital ao rito: o terreiro. 


			Camilla Fogaça Aguiar
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